
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 378.671 - SP (2016/0298395-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ROSELLE ADRIANE SOGLIO E OUTRO
ADVOGADO : ROSELLE ADRIANE SOGLIO E OUTRO(S) - SP177840 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBSON BRITO DE SOUSA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO E DE MUNIÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE QUE OSTENTA OUTRA 
CONDENAÇÃO AINDA SEM TRÂNSITO EM JULGADO E QUE HAVIA 
SIDO BENEFICIADO RECENTEMENTE COM INDULTO. RISCO AO 
MEIO SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. A questão atinente ao excesso de prazo não foi 
submetida ou apreciada pelo Tribunal de origem, o que obsta a sua 
análise por esta Corte Superior, sob risco de se incorrer em indesejável 
supressão de instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, verifica-se, todavia, que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com 
base em elementos concretos, a periculosidade do paciente, evidenciada 
pela reiteração criminosa, tendo em vista que ostenta outra condenação, 
ainda sem trânsito em julgado, pela prática do delito de roubo, tendo sido 
preso pela prática do crime de posse irregular de arma de fogo e de 
munição quando usufruía do benefício do indulto, o que demonstra o risco 
ao meio social, recomendando-se a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte, 
inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
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demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

4. A presença de condições pessoais favoráveis da agente, 
como domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 
da cautela.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias 
do delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

SUSTENTARAM ORALMENTE: DRA. ROSELLE ADRIANE SOGLIO 

((P/PACTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 378.671 - SP (2016/0298395-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ROSELLE ADRIANE SOGLIO E OUTRO
ADVOGADO : ROSELLE ADRIANE SOGLIO E OUTRO(S) - SP177840 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBSON BRITO DE SOUSA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de ROBSON BRITO DE SOUSA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no HC n. 

2189534-70.2016.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 25/8/2016, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado nos arts. 12 e 16, parágrafo único, 

inciso IV, ambos da Lei n. 10.826/03 (posse irregular de arma de fogo e de munição). A 

referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

"Habeas Corpus" - Posse ilegal de munição de uso 
permitido e de arma de fogo com numeração suprimida - Prisão em 
flagrante convertida em preventiva, indeferido, ao depois, pedido de 
liberdade provisória - Decisões que se sustentam - Ausência de 
elementos a indicarem irregularidade na custódia - Presunção relativa de 
veracidade do ato administrativo consubstanciado no flagrante não 
afastada - Apontamento criminal e possível reincidência a denotarem, em 
princípio, personalidade distorcida - Residência fixa e ocupação lícita não 
demonstradas, indene de dúvidas - Garantia da ordem pública e de 
aplicação da lei penal que se sobrepõe ao interesse individual - Exegese 
dos arts. 312 e 313, I, do CPP - Precedentes - Ordem denegada (fl. 25).

Daí o presente writ, no qual a defesa alega excesso de prazo na formação 

da culpa. Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do paciente e sustenta 

ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva do paciente. 

Indeferida a liminar (fls. 60/61), as informações foram devidamente 
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prestadas (fls. 72/91 e 93/94) e o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não 

conhecimento do habeas corpus (fls. 98/106).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 378.671 - SP (2016/0298395-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, no presente mandamus, a revogação da 

prisão preventiva do paciente.

O Juízo de primeiro grau ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por 

convertê-la em preventiva. Por oportuno, segue a transcrição do acórdão impugnado 

em que o Tribunal de origem manteve a segregação antecipada e citou trechos das 

decisões de primeiro grau, conforme se verifica:

Não prospera a argumentação defensória, haja vista as 
circunstâncias do flagrante, considerados presentes, em princípio, prova 
da materialidade e indícios de autoria (fls. 27/30).

Registre-se que houve regular notificação à autoridade 
judicial competente, que, por sua vez, bem motivou a necessidade do 
acautelamento: “VISTOS [...].

No presente caso, há indícios suficientes de autoria e 
da prova da existência do crime, segundo se inferem pelos 
depoimentos das testemunhas Richard e Marcos, como também 
pelo auto de exibição e apreensão, de que as testemunhas foram 
até a casa do averiguado para cumprir um mandado de prisão da 1ª 
Vara do Júri da Capital e apreenderam um revólver calibre 38, com 
manutenção suprimida, municiada com cinco cartuchos íntegros e 
uma munição calibre 12, além de quatro aparelhos celulares. De 
acordo com os fatos descritos, há situação flagrancial e o flagrante 
preenche os requisitos dos artigos 302 e 306, ambos do Código de 
Processo Penal, motivo pelo qual não há que se falar em seu 
relaxamento. Passo a analisar as possibilidades de decretação de prisão 
preventiva, a aplicação de outras medidas cautelares ou a concessão de 
liberdade provisória. A prisão preventiva, espécie de prisão cautelar, é 
cabível se estiverem presentes os seus requisitos, consoante preveem os 
artigos 312 e 313, ambos do Código Penal, que são três: pressupostos, 
fundamentos e condições de admissibilidade. Os pressupostos (fumus 
comissi deliciti ou fumaça do bom direito) subdividem-se em dois: indícios 
suficientes de autoria e prova da existência do crime. Os seus 
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fundamentos (periculum libertatis ou perigo da demora) são três: garantir 
a ordem pública ou a ordem econômica, conveniência para a instrução 
criminal e assegurar a aplicação da lei penal. Como exemplos clássicos 
da doutrina e da jurisprudência, a ordem pública está ameaçada na 
hipótese de réu ser multireincidente ou ter maus antecedentes; é 
conveniente para a instrução criminal o réu ser mantido 
encarcerado cautelarmente quando tentar afetar, de qualquer 
maneira, a produção de provas, tal como na hipótese de ameaçar 
testemunhas; e, por fim, a aplicação da lei penal não estará 
assegurada se o réu se evadir. As condições de admissibilidade são a 
previstas no artigo 313 do Código de Processo Penal: o crime ser doloso 
e punido com pena privativa de liberdade máxima ser superior a quatro 
anos; o réu tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença 
transitada em julgado, ressalvado a hipótese de prescrição da 
reincidência, que se opera quando o condenado não tiver praticado 
segundo fato após o decurso de cinco anos do trânsito em julgado da 
sentença que o condenou; nos crimes que envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo, ou pessoa 
com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência; quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa e ela 
não fornecer elementos suficientes para esclarecê-la [...].

E, porque inalterado o quadro fático, foi indeferido, em outra 
oportunidade, pedido de liberdade provisória: “Trata-se de pedido de 
revogação de prisão preventiva requerido pelo averiguado Robson de Brito 
Sousa (fls. 47/56 e 57/76). O Ministério Público discordou do pedido (fl. 
77). Indefiro o pedido de revogação de prisão preventiva e 
mantenho a decisão proferida (fls. 41/43), porque não houve 
alteração dos fatos daquela decisão para esta. Friso que residência 
fixa e ocupação lícita, por si só, não impedem a prisão cautelar. 
Publique-se. Intime-se.”(fl.47 destaque do original).

Vê-se, assim, que bem justificados os atos, não havendo 
falar, por conseguinte, em falta de fundamentação.

Então, ao menos em sede de cognição sumária, não se 
vislumbra qualquer irregularidade na prisão em flagrante, subsequente 
conversão e indeferimento do pedido de liberdade provisória.

Ademais, o crime de porte ilegal de arma de fogo com 
numeração suprimida, pelo qual o paciente foi indiciado, é mesmo de 
natureza grave, cometido que é com rebaixamento da segurança coletiva, 
circunstância a revelar, num primeiro exame, periculosidade.

Aliás, dois os delitos aqui cumulados.
Além disso, a custódia cautelar se impõe, inclusive 

porque o paciente ostenta apontamento criminal e possível 
reincidência (roubo consulta ao sistema), o que demonstra, em 
princípio, ter ele personalidade distorcida.

Outrossim, dos documentos carreados, não se extrai, 
indene de dúvidas, ter ele residência fixa e ocupação lícita.

É que a conta de fl. 23 está desatualizada e em nome de 
terceiro, não havendo declaração deste de vínculo habitacional com firma 
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reconhecida, o que compromete sua utilidade. Já a declaração de 
emprego de fl. 22 não serve aos fins pretendidos, seja porque comprova 
trabalho efetivo somente até julho de 2015, seja porque desacompanhada 
de demonstrativos de pagamento atualizados.

Por isso que presente, inclusive, possibilidade real e 
concreta de reiteração criminosa e de evasão do distrito da culpa, de 
molde a frustrar-se a aplicação da lei penal.

Daí por que, a par de considerados presentes, em princípio 
dada a presunção de veracidade do ato administrativo consubstanciado 
no auto de prisão em flagrante, prova da materialidade e indício de autoria, 
ocorrentes hipóteses do art. 312 do CPP (garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal) (fls. 26/30).

De início, verifico que não merece provimento a questão apontada pela 

recorrente de ocorrência de excesso de prazo na formação da culpa, pois tal matéria 

não foi analisada pelo Tribunal de origem. Assim, considerando a ausência de debate 

sobre a tese na instância ordinária, não se admite sua análise perante esta Corte 

Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância. 

Quanto ao tema, confiram-se os seguintes julgados desta egrégia Quinta 

Turma:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO. ART. 121, § 2º, VI, C/C 
ART. 14, INCISO II, DO CP. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO CONHECIDO EM PARTE, E, NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO.

I - Não apreciada pelo eg. Tribunal de origem a questão 
referente ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, não 
pode a matéria ser diretamente examinada por esta Corte, sob pena 
de indevida supressão de instância.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

[...]
Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte, 

e, na parte conhecida, desprovido (RHC 70.031/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 07/12/2016).
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HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. [...] EXCESSO DE PRAZO NA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante 
ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva não se exige 
prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, 
mas apenas indícios suficientes desta, que se fazem presentes.

3. A análise acerca da negativa de autoria é questão que 
não pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame 
aprofundado das provas colhidas, vedado na via sumária eleita, devendo 
agora ser solucionada na sede e juízo próprios.

[...]
7. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 

segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito.

8. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, das alegações de excesso de prazo na instrução 
criminal, bem como da desproporcionalidade da medida extrema em 
relação ao final do processo, sob pena de incidir-se em indevida 
supressão de instância, tendo em vista que as matérias não foram 
analisadas no aresto combatido.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 374.348/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/11/2016).

No tocante à prisão preventiva, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando sua natureza excepcional, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, verifica-se, todavia, estarem presentes elementos 

concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
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soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do paciente, 

evidenciada pela reiteração criminosa, tendo em vista que ostenta outra condenação, 

ainda sem trânsito em julgado, pela prática do delito de roubo, tendo sido preso pela 

prática do crime de posse irregular de arma de fogo quando usufruía do benefício do 

indulto, o que demonstra o risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia 

cautelar para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AFIRMAÇÃO DE PORTE DA 
DROGA PARA USO  PESSOAL.  DESCLASSIFICAÇÃO.  
INVIABILIDADE  NA  VIA ESTREITA DO WRIT.  CUSTÓDIA  
FUNDADA  NO  ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
AGENTE.  REITERAÇÃO DELITIVA. GOZO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM  OUTRO  PROCESSO  QUANDO  DA  
PRÁTICA  DO  PRESENTE DELITO. RISCO EFETIVO.  
NECESSIDADE  DE  ACAUTELAMENTO  DA  ORDEM E SAÚDE 
PÚBLICA. CONSTRIÇÃO  JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS  
CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA  E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Mostra-se incabível concluir-se pela sustentada 
desnecessidade da prisão  preventiva,  dada  a  alegação  de que o 
paciente seria mero usuário  e não traficante, em remédio constitucional, 
por demandar o reexame  aprofundado  das  provas  colhidas  no  curso  
da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

3. Não há que se falar em constrangimento ilegal 
quando a constrição antecipada   está  devidamente  justificada  na  
garantia  da  ordem pública,  em  razão  da periculosidade do 
acusado, revelada pelo seu histórico criminal.

4.  O  fato  de o acusado responder a outro processo 
pela prática de delito  idêntico  ao  dos  autos  -  tráfico  de 
entorpecentes -, já havendo  sentença  condenatória  pendente de 
recurso é circunstância que  revela  sua  periculosidade  social e a 
inclinação à prática de crimes,  demonstrando  a  real  possibilidade 
de que, solto, volte a delinquir - sobretudo porque já havia sido 
beneficiado com liberdade provisória  em  processo  anterior quando 
do cometimento da presente infração penal -, autorizando a 
preventiva do insurgente.
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5.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o condão de 
revogar a prisão  cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

6.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando    a   segregação   encontra-se   justificada   e   
mostra-se imprescindível  para  acautelar o meio social da reprodução de 
fatos criminosos.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 380.150/MS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 14/02/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. TENTATIVA DE CARACTERIZAÇÃO DO 
PACIENTE COMO USUÁRIO DE DROGAS. NECESSIDADE DA 
ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. MATÉRIA NÃO SUSCITADA PERANTE A CORTE A 
QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
4. O acórdão combatido reconheceu a necessidade de 

manter a custódia cautelar sub judice, como forma de resguardar a 
ordem público, dado o risco concreto de reiteração delitiva. O 
Paciente foi preso em flagrante com 06 pinos de cocaína, na forma 
de crack, e sua folha de antecedentes indica processos anteriores 
por crimes de roubo majorado, porte/posse ilegal de arma de fogo e 
formação de quadrilha.

5. O Tribunal de origem, com expressa menção à situação 
concreta, entendeu inadequadas e insuficientes quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 
do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei n.º 
12.403/2011.

6.  A tese referente às condições pessoais favoráveis do 
Paciente não foi suscitada e, tampouco, analisada pela Corte de origem, o 
que inviabiliza o seu exame por este Sodalício, sob pena de indevida 
supressão de instância.

7. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

8. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC 
273.151/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
12/03/2014).
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HABEAS CORPUS. IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  
A  RECURSO  PRÓPRIO. ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA,  PORTE  DE 
ARMAS E TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  RISCO  DE REITERAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA. 
DEBILIDADE DO PACIENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  

devidamente justificada  para a garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta  do  delito e da periculosidade do agente, 
evidenciada pelo fato  deste  possuir antecedentes criminais. Assim, 
fica evidenciado ser  a  prisão  preventiva indispensável para conter 
a reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

4.  Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, 
tais como primariedade,  bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por  si  sós,  não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

6. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise da 
condição de  debilidade do paciente, uma vez que indispensável o 
revolvimento do  conteúdo  fático-probatório  dos  autos  7.  Habeas  
corpus  não conhecido (HC 369.910/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/12/2016).

Ademais, consoante orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos e 

ações penais em curso constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto 

de reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para garantia da 

ordem pública. 

Vejamos:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DIVERSIDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]
II - No caso, conforme consta do decreto prisional, o 

recorrente possui outros 3 (três) inquéritos policiais em andamento, 
igualmente por tráfico de drogas, circunstância apta a justificar a 
imposição da segregação cautelar a fim de garantir a ordem pública, 
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em virtude do fundado receio de reiteração delitiva (Precedente).
III - Ademais, o decreto prisional considerou, ainda, a 

diversidade de drogas apreendidas (25 invólucros de "crack", 2 invólucros 
de cocaína e 2,64 gramas de maconha), com alto poder de dependência 
química, bem como as circunstâncias em que o delito foi, em tese, 
praticado (nas proximidades de estabelecimento de ensino), 
demonstrando a necessidade de manutenção da prisão cautelar 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 48.897/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2014).

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.   
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. A gravidade abstrata do delito é elemento incapaz de 
justificar a prisão preventiva, mas o histórico criminal do agente, a revelar 
fundado receio de reiteração delitiva, autoriza, por si só, o decreto de 
prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Inquéritos policiais e processos em andamento, 
embora não tenham o condão de exasperar a pena-base no 
momento da dosimetria da pena (Súmula n.º 444/STJ), são 
elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, eventual receio 
concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada (HC n. 293.389/PR, 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 22/8/2014).

[...]
4. Ordem denegada (HC 302.029/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 5/2/2015).

Destaco, por fim, que a presença de condições pessoais favoráveis, 

como domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva. 

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.
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2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente, não havendo que se falar, do 

mesmo modo, em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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